
População, Governança e Bem Estar Urbano na Região Metropolitana de Natal 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras Chaves: População, Indicadores Urbanos, Região Metropolitana 

 

 

 

 

 

Mikael Victor Silva da Câmara 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) 

Zoraide Souza Pessoa 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) 

 

 

 

 

 



INTRODUÇÃO  

A população mundial e a brasileira tem passado por várias mudanças nas últimas 

décadas. Uma enorme mobilidade, que teve inicío no Brasil após 1940, marcou o 

aumento populacional das cidades brasileiras atraíndo pessoas em um movimento 

migratórios do campo para a cidade, decorrendo custos socioambientais e ocasionando 

fenômenos de metropolização ou formação de aglomerados urbanos. Entender que tipo 

de bem-estar caracteriza as áreas urbanas é uma problemática importante e esta 

relacionada nas formas que as populações ocupam os territórios.  

Nesse sentido, este artigo, em seu primeiro momento, apresenta uma discussão 

sobre a relação entre processo de urbanização, crescimento populacional e bem estar 

urbano no mundo debatendo-os com os conceitos de cidade saudável e de saúde urbana, 

buscando o entendimento dos conceitos e das construções das dinâmicas saudáveis no 

mundo.  

Logo em seguida, emponderando-se da aplicação da metodologia criada pelo 

Núcleo de pesquisa Observatório das Metrópoles, chamada de Índice do Bem Estar 

Urbano (IBEU); o artigo apresenta as condições, do ponto de vista local, de bem estar 

urbano na Região Metropolitana de Natal (RMN), que está localizada no estado do Rio 

Grande do Norte, Nordeste brasileiro. O índice envolve noções interdisciplinares e 

intersetoriais de mobilidade, condições ambientais, condições habitacionais, 

funcionamento dos serviços coletivos e de infraestrutura urbana. Sendo criado e 

elaborado para ser um instrumento de avaliação e formulação de políticas urbanas, 

possibilitando, a partir das condições urbanas, analisar de forma mais ampliada ou 

reduzida o bem-estar para os residentes metropolitanos. O IBEU, para ser positivo, 

necessita de uma construção de boas práticas de governanças integradas que tornam as 

metrópoles mais acessíveis, influenciando as condições coletivas de seus habitantes.  

Do ponto de vista da metodológico, o estudo utilizou dados documentais e 

bibliográficos inerentes à construção do índice referido para replicação do mesmo 

através de  pesquisa quantitativa com base nos micro-dados recortados pelas áreas de 

ponderação do Censo Demográfico Brasileiro 2010 corresponderam aos Índices de Bem 

Estar Urbano dos municípios metropolitanos da RMN.  



Os processos de crescimento populacional, de metropolização e suas relações 

com o Bem Estar Urbano não acontecem da mesma forma e em todos os lugares ao 

mesmo tempo. Cada localidade tem suas características. A partir disso, veremos como a 

RMN desempenha bem estar urbano para sua população, se ela desempenha 

oportundidades ou riscos em seu território.  

 

1 POPULAÇÃO E BEM ESTAR URBANO 

 

Um grande movimento migratório campo-cidade transformou o mundo nos 

séculos XIX e XX. A urbanização como fenômeno mundial é um ocorrido recente e 

ainda bem crescente. Ela ocorre de forma desordenada em várias cidades do mundo, 

contribuindo para uma maior deterioração do espaço urbano. É por isso que a análise da 

vida nas  cidades e no meio urbano se  torna  importante. Estima-se que  

 

“en el 2030, tres quintas partes de la ploblación mundial vivirán en zonas 

urbanas. Sin embargo, las evidencias indican, que en este futuro las 

desigualdades serán mayores que nunca. La mayoría de los residentes 

urbanos vivirán en ciudades de Asia, África y América Latina – en países que 

están empobreciéndose relativamente a aquellos industrializados” 

(STEPHENS, 2000 apud OPS, 2007, p. 4).  

 

Essa transição urbana foi impactante, pois há duzentos anos só tínhamos duas 

cidades no mundo com mais de 1 milhão de habitantes e hoje temos em torno de 460 

cidades acima dessa quantia. A maioria da população mundial que há 200 anos vivia em 

áreas rurais ou adjacentes aos pequenos núcleos urbanos da época, hoje já se encontram 

em grandes áreas urbanas. 

Esse aumento do crescimento desordenado traz junto consigo grandes problemas 

de planejamento e governabilidade das políticas públicas, principalmente nos países 

considerados em desenvolvimento, tendo em vista que o crescimento urbano e a 

concentração de megacidades (com mais de 10 milhões de habitantes) foram maiores 



nessas regiões. Tais fracassos governamentais causam efeitos trágicos para o meio 

ambiente e para a saúde, bem estar e qualidade de vida da população.  O crescimento 

mundial das cidades varia e depende especificamente de acordo com o desenvolvimento 

regional. Pois, o crescimento nas regiões em amplo desenvolvimento “se dá de forma 

mais gradual, nas regiões menos desenvolvidas o crescimento se dá de forma 

vertiginosa, com previsão de suplantação do crescimento urbano sobre o rural em 2020” 

(CAIAFFA, 2008 apud United Nations Departament of Economic Social 

Affairs/Population Division, 2008, p. 1786).  

A figura 1 mostra a realidade do crescimento da população urbana em todo o 

mundo. Podemos notar que as cidades com um pouco mais de 500.000 mil habitantes 

mais que dobrarão em um espaço de apenas 50 anos. Já, as megacidades, que em 1975 

só eram representadas por três cidades, em 2025 serão 27. A figura 2, trata sobre a 

porcentagem de pessoas que residem em área urbana em todo o mundo. Pode-se notar 

quem em um espaço de apenas 40 anos, o número de países com mais de 81% da 

população vivendo em área urbana crescerá absurdamente. Esse crescimento tende a 

trazer riscos para o meio ambiente, para a sustentabilidade e para a saúde urbana. 

 

Figura 1 - População urbana, números de cidades e porcentagem da população urbana    

Mundo, 1975-2025 

Fonte: Nações Unidas, 2008. World Urbanization Prospects The 2007 Revision. Tabela 

A.17. New York: Population Division World Urbanization Prospects, Nações Unidas. 

(Algumas modificações foram realizadas pelos autores) 



 

 

Figura 2 - Porcentagem da população em áreas urbanas, 2007, 2025 e 2050 

Fonte: Nações Unidas, 2008. World Urbanization Prospects The 2007 Revision. Figura 

I.3. New York: World Population Prospects DEMOBASE extract. 2007. NOTA: Os 

limites indicados no mapa não implicam uma responsabilidade oficial feita pelas 

Nações Unidas. (Algumas modificações foram realizadas pelos autores) 

 

Observando estes dados e já pensando nos profundos problemas e riscos que o 

mundo corre em um futuro próximo, em 1993, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

se dedicou a entender as causas desse fenômeno e como eles impactam na qualidade de 

vida e bem estar da população mundial. Os principais desafios para o que a OMS 

chamou de saúde urbana foram: a) Tentar estimular a sustentabilidade ambiental e 

reduzir o crescimento populacional; b) Instaurar compromissos políticos e éticos com a 

saúde urbana; c) implantar instrumentos de descentralização, além de incentivar 

políticas e planejamentos intersetoriais; d) promover a participação popular; e entre 

outros objetivos. 

Um ambiente saudável não é feito apenas de elementos estruturais 

caracterizados por uma boa infraestrutura ou assistência do Estado. Depende, 

também, do desenvolvimento de todo um conjunto de ações que integre o 

cidadão ao seu espaço, fortaleça os laços de amizade e de vizinhança, crie 



objetivos comunitários e desperte o sentimento altruísta (OPAS, 2010, p. 

175). 

A partir desse momento começou a se desenvolver e aparecer mecanismos e 

formas criativas de implementar os objetivos para se combater os efeitos nefastos do 

processo de urbanização e foi se fortalecendo medidas para que as pessoas pudessem 

viver com mais saúde e bem estar dentro dos espaços urbanos.  

Foi fundada então a Sociedade Internacional para a Saúde Urbana  (Em inglês, 

ISUH ou International Society for Urban Health) que trabalha com ênfase na alta 

qualidade em pesquisas e conhecimentos sobre saúde urbana para alcançar a equidade 

na saúde em áreas urbanas em todo o mundo. Além da ISUH, surgiu e fortaleceu-se o 

conceito das cidades saudáveis, que por meio de redes, desenvolveu-se a partir de ações 

locais de governabilidade, que para Fleury (2005 apud OPAS, 2007)  

No entanto, os principais desafios para a se ter uma cidade mais saudável e um 

bem estar urbano positivo não devem ser compreendidos e enfrentados se não houver 

entendimento por parte da sociedade o motivo do inchanço populacional das cidades. O 

cidadão deve entender que para que exista um bem estar urbano, o planejamento das 

cidades estará intrinsecamente interligada às políticas públicas integralizadas, e que 

estas irão interagir e serem harmonizadas pelo poder público em prol de medidas 

administrativas que visualizem e respeitem as capacidades, desejos, crenças e qualidade 

de vida de toda a população. 

Para compreendermos como o bem estar urbano é alocado em nosso cotidiano, 

um conceito importante tem de ser discutido. O conceito de Saúde Urbana é importante 

para esse entendimento porque ele nada mais é do que um “ramo de la salud publica que 

estudia los factores de riesgos de las ciudades y sus efectos sobre la salud y las 

relaciones sociales urbanas” (OPAS, 2007). E esse conceito está atrelado com alguns 

pilares importantes ao seu entendimento que fazem refletir os motivos dos impactos 

positivos e negativos, que através de uma rede interligada de determinantes, são 

produzidos pela cidade e acabam que influenciando na saúde de seus habitantes. Alguns 

pilares importantes devem ser compreendidos nesse processo de análise do bem estar 

das cidades. Entre eles,  

 



O adensamento de populações; o papel do ambiente físico e social como 

modelador da saúde das pessoas; a necessidade de aferir os fenômenos tendo 

como objeto as desigualdades injustas e evitáveis do ambiente físico, social e 

em saúde e a governança ou governabilidade, como propostas para as 

soluções para as iniquidades. (CAIAFFA, 2008) 

 

A partir desses pilares começa-se a compreender o motivo da influência negativa 

e/ou positiva da cidade para a qualidade de vida e bem estar de seus habitantes. O 

entendimento desse objeto facilita a formulação de políticas públicas mais eficazes, 

implementação de planos e projetos e produção de conhecimentos por meios de 

instituições e academia. Um desses facilitadores é o fato de que existem indicadores e 

provas de que a urbanização afeta o bem estar e a qualidade de vida em formas distintas, 

mas o que é necessário observar é como a natureza da dinâmica da cidade; isso inclui 

desde a mobilidade urbana, serviços coletivos, condições ambientais, habitacionais e de 

infraestrutura até os determinantes e condicionantes da saúde do indivíduo; afeta e 

influencia o bem estar urbano da localidade. Para que isso ocorra com efetividade, é 

necessário focar o trabalho em três áreas:  

 

"Primeramente, es importante reconocer que no hay una única manera de 

abordar cómo y porqué el contexto urbano afecta a la salud. Segundo, las 

ciudades son lugares geográficos distintos, por lo cual la pergunta debe ser: 

“¿Cómo y porqué la vida urbana en un lugar determinado afecta a la salud?”. 

Es decir, examinar “la especificidad de los contextos”. Tercero, hay 

indicaciones de que diferentes ritmos de urbanización afectan a la salud en 

formas distintas, lo que implica intentar entender “la naturaleza dinámica de 

las ciudades” - (Barten et al, 2007; Vlahov et al, 2007; Glouberman et al, 

2006; Galea y Vlahov, 2005 Apud OPAS, 2007).  

 

 Focando esses pontos é possível detalhar e analisar como o Bem Estar está 

contido dentro da esfera urbana. O primeiro ponto é que se existe várias maneiras para 

explicar como o contexto urbano afeta a saúde, então é possível fazer várias análises 

para medir o bem estar de uma localidade. Em segundo momento, o bem estar dentro do 

urbano deve ser coletivo, e dependendo do lugar geográfico essa coletividade pode 



variar ou ser modificada, adaptando-se a realidade, afetando ou não a saúde dos 

indivíduos que alí vivem. “O bem-estar urbano de cada lugar é compreendido pela 

análise relacional do bem-estar urbano de outros lugares, segundo as melhores e as 

piores condições de bem-estar existentes” (RIBEIRO, RIBEIRO, 2013). E por último, 

os ritmos de urbanizações são variáveis, pois são construídos a partir das condições de 

vida, sendo ela coletiva, efetuadas pelo meio em qual foi feita a cidade. Se a dinâmica 

de uma cidade for mais acelerada, o bem estar será totalmente diferente de uma cidade 

do interior com uma dinâmica mais lenta e com pouca polarização com outros centros 

urbanos.  

 Por fim, o urbano, entendido como centralidade, deve ser compreendido como 

lugar que possibilita “as condições coletivas de vida promovidas pelo ambiente 

construído da cidade, nas escalas da habitação e da sua vizinhança mais próxima, e 

pelos equipamentos e serviços urbanos” (RIBEIRO, RIBEIRO, 2013), garantindo uma 

melhor qualidade de vida e bem estar para todos, mesmo com um crescimento e 

desenvolvimento desordenado em algumas localidades.  

E para que em uma cidade ou uma metrópole em pleno crescimento [como por 

exemplo, a RMN] exista um Bem Estar Urbano eficaz, é necessário ter uma política 

urbana que seja bem desenhada e uma governança bem efetuada, que devem ser 

prioridades para qualquer grande aglomerado urbano. Sendo levado em consideração, 

principalmente, “as condições de reprodução social que se  constituem e se realizam 

coletivamente, mesmo que em práticas ou experiências individuais” (RIBEIRO, 

RIBEIRO, 2013). Se isso não ocorre, as dinâmicas de grandes centros correm sérios 

riscos de serem incipientes. 

 

2 A REGIÃO METROPOLITANA DE NATAL  

 

 Entender a RMN, é entender o que é Natal e como essa cidade se adaptou a 

vários processos de urbanização nas últimas décadas, crescendo sua malha urbana e 

modificando sua paisagem provinciana. 



Na década de 70, a cidade foi reconhecida como “Aglomeração Urbana Não 

Metropolitana” pelo governo do Rio Grande do Norte. A partir desse momento, Natal 

começou a desempenhar processos de metropolização em sua dinâmica. Natal, como 

polo, começou a mostrar impactos de que a expansão industrial iria redefinir alguns de 

seus espaços metropolitanos, por meio do fortalecimento do processo de urbanização. A 

nova base econômica, não centrada na agricultura, mas sim à indústria, se sobressaiu à 

localidade, tomando dimensões cada vez maiores.  

No final da década de 70, vários marcos regulatórios, que foram implementados 

pela prefeitura de Natal, tornaram-se importantes e marcaram uma fase de 

desenvolvimento urbano e regional da cidade polo. Em 1977, com elaboração do 

escritório de Luiz Forte Neto, foi desenvolvido o Plano de Desenvolvimento Regional e 

Urbano da Grande Natal; em 1988 foi feito pelo escritório do renomado arquiteto e 

urbanista Jaime Lerner, o Plano de Estruturação do Aglomerado Urbano de Natal. E por 

fim, patrocinado pela Federação das Indústrias do Rio Grande do Norte (FIERN), a 

criação do plano denominado Natal Terceiro Milênio começava a desenhar e visualizar 

a proposta metropolitana em Natal.    

Posteriormente, no final da década de 80, com a promulgação da Constituição 

Federal e consequentemente da criação de textos para cada unidade federativa; os 

estados brasileiros, não mais a união, tiveram a competência de:  

 

“instituir, mediante lei complementar, regiões metropolitanas, aglomerações 

urbanas, e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios 

limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de 

funções públicas de interesse comum”. (RIO GRANDE DO NORTE, art. 18, 

1989) 

 

   Com base nisso, partir do projeto de Lei de número 152, na forma do artigo 18, 

inciso III, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, apresentado à Assembleia 

Legislativa por uma deputada do Partido dos Trabalhadores, foi promulgada em 16 de 

janeiro de 1997 a Região Metropolitana de Natal (RMN). Através de debates totalmente 

políticos e não totalmente técnicos em seu desenvolvimento, a proposta final de criação 



da Região Metropolitana de Natal, “foi fruto de negociações meramente políticas que 

comprometeram, na origem, o avanço do debate metropolitano” (ANDRADE, 2009).   

Em seu início, a RMN, contemplava seis municípios: Natal, Parnamirim, 

Macaíba, São Gonçalo do Amarante, Extremoz e Ceará-mirim. A partir de 2002, ela 

começou a se expandir com a entrada dos municípios de São José de Mibipu e Nízia 

Floresta (Lei Complementar Nº 221/02); e em 2005, o município de Monte Alegre, a 

partir da Lei Complementar Nº 315/05, começou a fazer parte da região metropolitana. 

E em menos de dez anos depois da inclusão da última cidade, mais 5 municípios foram 

incorporados, entre eles, o de Vera Cruz (lei 391/2009)
1
. 

 

Figura 3 – Formação da Região Metropolitana de Natal 

Fonte: Elaboração própria, utilizando-se dos municípios incluídos na RMN até 2010. 

 

                                                             
1 Nesta pesquisa foram considerados dez municípios. Maxaranguape, Ielmo Marinho, Arez e Goianinha 

não foram inclusos, pois só passaram a fazer parte da RMN depois de 2013.   



 Dentro do território do Rio Grande do Norte, a Região Metropolitana de Natal 

contém um território de apenas 5,3% do tamanho do estado, com cerca de 2.800 Km² de 

extensão. Porém, mesmo com essa pouca representatividade, segundo o censo de 2010 

do IBGE, a RMN reúne a maior concentração populacional do RN, com cerca de 

1.351.004 habitantes, que representa 43,54% de toda a população do RN. A cidade polo 

possui a maior concentração da RM com 803.739 habitantes em seus 170,30 Km²..    

 Historicamente, o crescimento da Região Metropolitana sempre esteve ligado ao 

desenvolvimento da cidade polo. O ritmo determinado por ela sempre influenciou toda a 

dinâmica metropolitana e fez com que outros municípios metropolitanos se 

desenvolvessem dependendo da infraestrutura urbana e de oportunidades oferecidas por 

Natal. Porém, mesmo sendo polo e mostrando variedades em atividades econômicas, 

Natal nunca teve uma industrialização perene e forte. Algumas atividades secundárias, 

como a têxtil, foram a que aceleraram seu ritmo de crescimento. E mesmo a capital do 

Rio Grande do Norte sendo uma cidade 100% urbana desde a década de 1980, no 

entanto, ela sofreu um processo crescimento descontínuo, com um lento processo de 

verticalização (CLEMENTINO, 2005), ocasionando um processo de favelização 

incipiente (PESSOA, 2012). No restante da RMN, além da cidade polo, somente 

Parnamirim também é totalmente urbana, possivelmente devido a falta de moradias e de 

áreas  livres  nas  partes mais centrais e administrativas de Natal, provocando uma 

explosão imobiliária na cidade vizinha. Seguindo um vetor contrário, os outros 

municípios metropolitanos, como mostrado na tabela abaixo, são totalmente diferentes 

em suas dimensões urbanas.   

Como mostra a tabela 1, municípios como São José de Mipibu, Monte Alegre, 

Vera Cruz e Nísia Floresta têm sua população rural superior à população urbana. Ceará-

Mirim também se destaca nesses números, pois tem quase 50% de sua população 

vivendo em área rural. Estudos feitos pelo Observatório das Metrópoles (2015), 

mostram que  

 

“essa concentração da população metropolitana residindo em Natal, 

município 100% urbano, demonstra, consequentemente, a concentração de 

objetos artificiais, os quais oferecem à população melhores condições de 

sobrevivência, de acesso ao trabalho e de oportunidades, em contraponto com 



as características ruralizadas de parte da população dos demais municípios 

metropolitanos ora citados” (CLEMENTINO E FERREIRA, 2015).  

 

 

Municípios Área 

(Km²) 

Pop. Abs. D.D. % 

Urbana 

% Rural 

Ceará-Mirim 739,69 68.141 94,06 52,1 47,9 

Extremoz 125,67 24.569 176,03 64,2 35,8 

Macaíba 512,49 69.467 136 61,4 38,6 

Monte Alegre 199,52 20.685 98,7 43,5 56,5 

Natal 170,30 803.739 4.805,24 100 0 

Nísia Floresta 306,05 23.784 77,26 39,4 60,5 

Parnamirim 120,20 202.456 1,639,70 100 0 

São Gonçalo do Amarante 251,31 87.668 351,91 84,5 15,5 

São José de Mipibu 213,88 39.776 137 25,8 74,2 

Vera Cruz 100,0 10.719 127,77 43,8 52,2 

Tabela 1 – Caracterização da Região Metropolitana de Natal 

Fonte: IBGE. Censo demográfico de 2010 

 

  Em suma, a Região Metropolitana de Natal, uma metrópole ainda em formação, 

que não realiza função metropolitana a nível nacional, desenvolveu-se a partir de sua 

cidade polo, que é uma localidade que concentra vários equipamentos importantes, e 

que naturalmente se caracteriza como uma zona próspera de prestação de serviços. O 

aumento da população da RMN é um dos fatores provenientes de migrantes fugindo da 

seca no interior, de um decréscimo na mortalidade devido aos progressos sanitários que 



ocorreram em todo o Brasil da década de 70 e 80, e a melhoria relativa do consumo e 

dos padrões de vida oferecidas a partir da instalação de pequenas indústrias e de outros 

tipos de capital. Para contornar-se vários dos problemas metropolitanos, necessita-se ter 

uma visão ampla das dificuldades, de forma intersetorial e interdisciplinar para se 

pensar em políticas públicas eficazes, que transformem a RMN em um local mais 

saudável para sua população.  A compreensão do Bem Estar Urbano é uma ferramenta 

importante, que quando bem analisada nos fornece a oportunidade de analisa as 

condições da população dentro de cada área de ponderação. E isso é amplamente 

necessário para a transformação e solidificação de uma metrópole. 

  

3 IBEU LOCAL 

 

“A compreensão de bem-estar está novamente vinculada a uma concepção de 

satisfação das necessidades concebidas no plano dos indivíduos e realizadas 

privadamente” (RIBEIRO, RIBEIRO, 2013). Diferentemente do conceito de qualidade 

de vida; que é basicamente a união de vários fatores físico, psíquico e emocional, algo 

que todos falam sobre, mas não sabem definir com muita clareza o que é; o bem-estar 

tem uma concepção bem clara, voltada um pouco para a economia, medindo a 

satisfação dos indivíduos quanto às suas necessidades. Sendo assim, apesar do bem-

estar tradicional ser medido de forma individual, o IBEU tenta se realizar no plano 

coletivo, compreendendo o “que a cidade deve proporcionar às pessoas em termos de 

materiais de vida, a serem promovidas e utilizadas de forma coletiva” (RIBEIRO, 

RIBEIRO, 2013). 

Mobilidade urbana, condições ambientais urbanas, condições habitacionais 

urbanas, atendimento de serviços coletivos urbanos e infraestrutura urbana são as cinco 

dimensões que estão compreendidas no índice de Bem-Estar Urbano (IBEU), criado e 

elaborado pelo Observatório das Metrópoles para ser um instrumento de avaliação e 

formulação de políticas urbanas, possibilitando, a partir das condições urbanas, fazer 

uma análise maior ou menor do bem-estar para os residentes metropolitanos. Todas as 

cinco dimensões do IBEU tentam contemplar às necessidades e características 

essenciais do espaço urbano que influenciam as condições coletivas de seus habitantes. 



 

 

 

 

Figura 4 – Índice de Bem Estar Urbano do Observatório das Metrópoles 

Fonte: Observatório das Metrópoles, 2013. Adaptado pelo autor. 

 

O IBEU é dividido em duas nomenclaturas: O Global e o Local. O primeiro é o 

resultado do comparativo entre as regiões metropolitanas (comparativo entre as regiões 

metropolitanas; comparativo entre os municípios que integram as regiões 

metropolitanas; comparativo entre as áreas de ponderação
2
 que integram as regiões 

metropolitanas), “de modo que o resultado de cada região metropolitana se dá em 

relação às características das demais regiões metropolitanas”. Já o segundo é o calculo 

apenas entre as áreas de ponderação de cada região metropolitana. 

 

                                                             
2 “A área de ponderação se constitui de um conjunto de setores censitários – a menor unidade territorial 

de coleta de dados durante a realização do censo demográfico – e se caracteriza por apresentar relativa 

homogeneidade demográfica e social; sempre que possível continuidade espacial; e, contiguidade 

municipal, ou seja, não ultrapassa o limite administrativo do município”. (RIBEIRO; RIBEIRO, 2013) 
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O Índice de Bem-Estar Urbano é construído a partir de dados obtidos 

tanto da base do universo (questionário básico) e da base de microdados 

(questionário amostral), quanto da base do entorno dos domicílios. Como não 

é possível decompor os dados da base de microdados em nível de setor 

censitário, a opção para estabelecer o relacionamento entre variáveis que 

decorrem de base de dados diferentes é a agregação das bases de dados 

disponibilizadas por setor censitário em nível de área de ponderação, uma vez 

que a área de ponderação, como foi dito, decorre da agregação de setores 

censitários. (RIBEIRO; RIBEIRO, 2013) 

 

Por meio de pesquisa, o Observatório das Metrópoles (2005) definiu como 

Global os 15 aglomerados urbanos que apresentavam maior função metropolitana, 

“tendo em vista sua capacidade de polarização econômica e populacional no território, 

tanto em termos nacionais quanto em termos regionais”. Já sobre o IBEU Local, ele é 

vantajoso por poder ser calculado para qualquer espaço metropolitano, independente de 

ser considerado com funções metropolitanas, além de detalhar melhor os espaços 

intrametropolitano. Segundo Cruz (2014), “o IBEU Local contemplou em seus 

resultados as regiões metropolitanas que integram a Rede Observatório das Metrópoles 

mas que, todavia, não exercem função metropolitana no país, como é o caso da Região 

Metropolitana de Natal (RMN)”. 

Na análise do IBEU Local da RMN, como vista na tabela 2 e na figura 5, foi 

verificado que a avaliação do IBEU pode ser considerada positiva em todos os 

municípios. Para análise, é necessário entender que “esse índice varia entre zero e um. 

Como mostra a figura abaixo, quanto mais próximo de um (mais escuro for o azul), 

melhor é o bem-estar urbano; quanto mais próximo de zero (cor vermelha), pior é o 

bem-estar urbano”. O IBEU Local de Natal – capital do estado do Rio Grande do Norte 

– com 803.739 habitantes (59,49%, da população da RMN), segundo o censo de 2010, 

tem uma média de 0,68, porém, o município apresenta duas áreas de ponderação abaixo 

da média. Um outro número estranho na análise é o fato de que o maior IBEU Local que 

foi observado na RMN é o de Vera Cruz, que é o menor município metropolitano e que 

pouco se integra com a cidade polo, mas que apresentou 0,75 no índice.  

Os restantes dos municípios metropolitanos têm avaliações positivas, porém não 

tão animadoras. A mais baixa das avaliações metropolitanas ficou com Extremoz, que 



só apresentou 0,53. Extremoz é um município que faz fronteira com a Zona Norte de 

Natal, justamente uma área que ainda concentra estigmas e problemas sociais e que 

acaba se relacionando bastante com Extremoz, podendo ser esse um dos fatores que 

justifica o motivo do município ser o menor índice metropolitano.  

Das 43 áreas de ponderações presentes em toda a RMN, a melhor classificada se 

situa em uma área nobre da Zona Leste de Natal com 0,88. E as piores se encontram em 

bairros periféricos na Região Administrativa Norte e na Oeste de Natal e a mais 

negativa de toda RMN se encontra na zona rural do município de Ceará-Mirim, com o 

baixo índice de 0,35, então, isso explica o tom mais avermelhado presente na figura 

abaixo.  

 

Município Áreas de Ponderações IBEU Local 

Ceará-Mirim  3 0,56 

Extremoz  1 0,53 

Macaíba  2 0,64 

Monte Alegre  1 0,62 

Natal  17 0,68 

Nísia Floresta  1 0,58 

Parnamirim  11 0,66 

São Gonçalo do Amarante  4 0,65 

São José de Mipibu  2 0,60 

Vera Cruz  1 0,75 

TOTAL 43 0,63 

Tabela 2 – Índice de Bem Estar Urbano nos muncípios da RMN 

Fonte: Censo Demográfico 2010, IBGE. Base de dados: Observatório das Metrópoles. 

Tabulação Própria. 

 

Em suma, a partir disso, podemos notar com clareza como podemos analisar as 

desigualdade territoriais metropolitanas, sendo o IBEU, instrumento importante para 

compreender problemas que afetem o bem-estar urbano.  



 

Figura 5  – IBEU Local da Região Metropolitana de Natal 

Fonte: Observatório das Metrópoles. 

CONCLUSÃO 

 

 Por conta do aumento no crescimento populacional, a partir das décadas de 70 e 

80, para a cidade do Natal; devido as oportunidades e melhores padrões de vida 

oferecidas pela cidade, a partir da instalação de pequenas indústrias e de outros tipos de 

capital; o então aglomerado urbano foi institucionalizado com RMN na década de 90. 

No entanto, como ela ainda está em processo de formação de metrópole, para contornar  

seus problemas, necessita-se ter uma visão ampla das dificuldades, de forma 



intersetorial e interdisciplinar para se pensar em políticas públicas eficazes, que 

transformem a RMN em um local mais saudável para sua população e com menos 

riscos e mais oportunidades.   

A compreensão do Bem Estar Urbano é um instrumento importante, pois oferece 

a oportunidade de analisar as condições da população de forma intraurbana, sendo 

necessário para a transformação e solidificação de uma metrópole [em processo de 

metropolização] como a de Natal. Então, conclui-se, a partir do IBEU, que todos os 

municípios da RMN possuem IBEU positivo. Porém, a maioria dos municípios 

apresentam números um poucos superiores a 0,5 (que quer dizer positivo, porém não 

muito bom). Sendo que Natal apresenta 0,68, porém, o município contém duas áreas de 

ponderação com números abaixo da média. A discrepância analisada é que o município 

de Vera Cruz, que é o menor município metropolitano e que pouco se integra com 

Natal, apresentou a boa média de 0,75 no índice. Em suma, no entanto, todos 

municípios da RMN ainda necessitam melhorar bastante para obterem um melhor bem 

estar urbano, principalmente nas dimensões de infraestrutura urbana e de serviços 

coletivos urbanos. 

É necessário compreender que para existir um Bem Estar Urbano positivo, é 

necessário um compromisso com uma agenda de uma política urbana planejada, focada 

no social e que tenha uma governança bem efetuada. O coletivo deve ser considerado 

como ponto fundamental na construção das dinâmicas dos grandes centros, para que 

estes evitem os riscos de serem incipientes e de não conseguirem lograrem 

oportunidades de desenvolvimento populacional com qualidade de vida e com o mesmo 

êxito que algumas metropóles do mundo já alcançaram ou que ainda pretendem buscar. 
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